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STJ julgarecur so sobre devolucdo de beneficio pago a maisdo INSS

A 12 sec&o do Superior Tribunal de Justica voltou ajulgar, nesta quarta-feira (10/4), o recurso do
repetitivo sobre a possibilidade de devolucéo ou néo de valores recebidos de boa-fé atitular de beneficio
previdenciario. O julgamento foi suspenso apos pedido de vista do ministro Herman Benjamin.

Reprodugio

STJ analisa caso caso que envolve 0 pagamento de pensdo por morte paraaneta. O INSS néo
interrompeu o0 pagamento quando ela atingiu aidade-limite, e o érgéo argumentou que houve
erro de fato, ajustificar a devolucéo dos valores.

O colegiado analisa um caso gque envolve o pagamento de pensdo por morte para a heta. O INSS n&o
interrompeu o0 pagamento quando ela atingiu aidade-limite, e o 6rgéo argumentou que houve erro de
fato, ajustificar a devolucédo dos valores.

O relator, ministro Benedito Gongalves, entende gue nos casos de interpretacdo errénea ou ma aplicacdo
dalei o beneficio ndo deve ser devolvido pelo segurado.

“Entretanto, proponho a alteracéo da jurisprudéncia nas situagdes de erro da Administracéo, pois
entendo que ha de ser feita a devolucdo de beneficio recebido indevidamente, parcelada, mesmo diante
daboa-fe”, disse.

Ao apresentar voto-vista, aministra divergiu parcialmente do relator, com relacdo ao pagamento a maior
por erro da Administracdo. Ela propds a seguinte tese: “N&o é possivel exigir adevolugdo de valores
recebidos de boa-fé, atitulo de beneficio previdenciério, por forca de interpretacéo errénea, ma
aplicacdo dalel ou erro da Administragdo da Previdéncia Social.”

A ministralembrou que no campo do Direito Previdenciario tem prevalecido no STJ o entendimento da
impossi bilidade de restituicéo pel os segurados de val ores indevidamente recebidos por erro da
Administracdo, presente a boa-fé objetiva do recebedor.
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“Em cada caso, devera apurar-se a existéncia ou ndo de boa-fé de recebimento indevido de beneficio
previdenciario por erro da Administracdo. Ausente a boa-fé, cabera arestituicéo”, explicou.
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